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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES Nº               ,DE 2017 
(Do Sr. Rômulo Gouveia) 

 
 
 

Requer informações ao 
Excelentíssimo Ministro de Estado 
da Integração Nacional, a respeito 
do contrato nº 0402327-41 
firmado entre esse Ministério e o 
Governo do Estado da Paraíba para 
construção do Sistema Adutor 
Boqueirão. 

 

 
 

Senhor Presidente: 

 

Requeiro a V. Exª, com fulcro no art. 50, §2º da 
Constituição Federal, e nos termos dos arts. 115, I e 116 do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, sejam solicitadas 
ao Excelentíssimo Ministro da Integração Nacional, as 
seguintes informações, a respeito do contrato nº 0402327-41 
firmado entre esse Ministério e o Governo do Estado da Paraíba 
para construção do Sistema Adutor Boqueirão: 

 
1. Qual a justificativa do repasse do Ministério da Integração 

Nacional para o Estado da Paraíba de quase 50% do 
financiamento e a obra só possuir um percentual de 
serviços de 19,58%? 

 
2. Qual o motivo para a obra encontrar-se paralisada? 

 

3. Qual é o cronograma de execução das obras?  
 

4. Do valor da contrapartida, qual o montante já investido 
nas obras pelo estado? 
 

5. Quantas medições já foram efetuadas, fiscalizadas e 
encaminhadas? 
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6. Existem pendências por parte do estado nesse convênio? 

Em caso positivo, quais são essas pendências? 
 

7. Qual o motivo de não haver um maior rigor na fiscalização 
dessa obra que possui dinheiro em conta e encontrar-se 
paralisada? 

  

 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Chegou ao nosso conhecimento a notícia de 
que o Governo do Estado da Paraíba por ser o gestor dos 
recursos destinados pelo Ministério da Integração Nacional 
para construção do Sistema Adutor Boqueirão, não estaria 
aplicando os recursos na execução dessa obra.  
 

A informação, nos causa uma grande 
intranquilidade, perplexidade e preocupação pelo prejuízo 
causado aos municípios atingidos pela seca e não atendidos em 
decorrência da opção política dos gestores municipais, 
contrária ao Governador do Estado da Paraíba, o que 
demonstra uma verdadeira perseguição!  
 

Os recursos foram repassados pelo Governo 
Federal ao Governo do Estado da Paraíba, tendo sido 
executados menos de 20% do contrato.  
 

No dia 16 de maio de 2013, o senhor 
Governado, Ricardo Coutinho fez uma festa no município de 
Barra de São Miguel para dar a ordem de Serviço da adutora, 
ocorre que a obra teve início em novembro desse mesmo ano e 
depois parou. Desse período para cá já se fizeram 04 anos no 
último mês de maio em que se fala na execução da obra e a 
mesma não avança. 
 

Dessa forma, se faz necessário e de forma 
urgente, que o Ministério da Integração Nacional faça uma 
releitura da situação dos municípios paraibanos afetados, a fim 
de atender a contento e de forma igual, sem atender aos 
interesses de uns em prejuízo dos outros, no que diz respeito ao 
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abastecimento de água, nessa situação crítica que o estado da 
Paraíba, vem atravessando.  
 

A triste realidade por que passam os 
municípios, hoje, é que nos locais onde se precisaria receber, 
no mínimo, de cinco a seis carros-pipa estão recebendo apenas 
um e isso é completamente insustentável e inaceitável do ponto 
de vista da realidade e da crise hídrica que o estado está 
vivendo. 
 

Infelizmente os recursos que estão indo 
diretamente para o nosso estado da Paraíba, pelo Ministério da 
Integração Nacional para o enfrentamento da seca, não estão 
sendo aplicados à contento, como de fato deveriam ocorrer. É 
necessário reordenar essa distribuição, mandando os recursos 
diretamente para o Exército, SUDENE, DNOCS ou para outro 
órgão que o governo entenda ser competente para gerir essa 
questão. 
 

A Paraíba possui 223 municípios, dos quais, 
atualmente, 196, ou seja, quase 90% estão em situação de  
emergência, vários deles em colapso total por falta de água em 
seus reservatórios, e a demanda de carros-pipa, que nestes 
locais é a única forma de atender as necessidades básicas da 
população, é muito superior ao que está sendo destinado. 
 

Nesse sentido, dentro do papel constitucional 
desta Cada de fiscalização das políticas públicas, solicito ao Sr. 
Ministro de Estado da Integração Nacional informações 
relativas a esse contrato firmado com o Governo do Estado da 
Paraíba. 
 

               Sala de Sessões, em      de                          de  2017. 
 

 

 

RÔMULO GOUVEIA 
Deputado Federal 

PSD/PB 
 


